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080/09
São Paulo, 17 de dezembro de 2009.

Ilmo. Sr.

Rafael Torino

Diretor de Ações Educacionais 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE

Brasília – DF

Caro Rafael,

Acusamos o recebimento do ofício nº 532/2009 – DIRAE/FNDE/MEC, e em relação ao item “4” do referido ofício, no qual V.Sas. manifestam a necessidade de registro público dos contratos de edição e de cessão de direitos autorais,
 em razão do disposto no art. 221, do Código Civil em vigor, bem como nos arts. 50, §1º e 19, da Lei de Direitos Autorais (Lei nº 9.610/98), temos a expor e requerer o quanto segue:

1. Com efeito, é mister destacar o disposto no art. 107, do Código Civil em vigor, in verbis, que fixa, como regra, a liberdade de forma quanto à declaração da vontade, salvo nos casos em que a lei expressamente a exigir, de tal sorte que somente quando a lei exigir determinada forma para a validade do ato jurídico, verificar-se-á tal exigência como substância do ato.

“Art. 107. A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei expressamente a exigir.”

2. Neste diapasão, impende interpretar o dispositivo legal acima citado conjuntamente com o disposto nos arts. 18, 19 e 50, §1º, da Lei nº 9.610/98, que expressamente tratam do “registro da obra” como mera faculdade do autor. Confira-se:
“Art. 18. A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro.
Art. 19. É facultado ao autor registrar a sua obra no órgão público definido no caput e no § 1º do art. 17 da Lei nº 5.988, de 14 de dezembro de 1973.
Art. 50. A cessão total ou parcial dos direitos de autor, que se fará sempre por escrito, presume-se onerosa.
§ 1º Poderá a cessão ser averbada à margem do registro a que se refere o art. 19 desta Lei, ou, não estando a obra registrada, poderá o instrumento ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos.”
3. Assim, inegavelmente a Lei de Direitos Autorais interpretada em conjunto com o Código Civil em vigor, não exige o registro para a validade do contrato de edição ou de cessão de direitos autorais, daí decorrendo, data maxima venia, que tal exigência não pode permanecer no edital em questão, sob pena de violar o próprio art. 30, §5º, da Lei 8.666/93.

4. Por outro lado, releva ressaltar que se o próprio edital (item 3.1.1.2.4 do anexo IV) exige que no instrumento haja autorização expressa do titular dos direitos autorais, para a produção e venda de exemplares da obra à Administração Pública, nas características e tiragens necessárias ao atendimento a programas públicos de distribuição de livros; ou cláusula contratual com autorização expressa do autor permitindo ao editor produzir a obra nas características e tiragens necessárias para atendimento ao mercado, podemos concluir que inexiste qualquer risco de terceiros, porquanto uma vez contemplada autorização expressa do titular dos direitos autorais para as Editoras contratarem com a Administração Pública, tal declaração há que ser respeitada, não sendo demais acrescentar os termos do art. 112, do Código Civil em vigor, no sentido de que “nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem.”
5. Ainda, há que se salientar que a própria Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73), art. 127, VII,
 prevê como facultativo o registro de quaisquer documentos perante o Cartório de Registro de Títulos e Documentos, o que motiva uma vez mais esta Entidade a solicitar à V.Sas. a supressão da exigência constante do subitem “3.1.1.2.6” do anexo IV do edital do PNBE/2011, quanto ao registro dos contratos perante os Cartório de Notas, cuja competência, segundo os termos do art. 7º da Lei nº 8.935/94, subsume à lavratura de escrituras, procurações públicas, testamentos públicos; aprovação dos cerrados; reconhecimento firmas e autenticação de cópias, não detendo, pois, competência para registrar instrumentos particulares.

6. Por fim, para corroborar o cabimento do presente pedido, no sentido de que seja suprimida a exigência do registro de contratos de edição ou de cessão de direitos autorais, do edital do PNBE/2011, trazemos à baila entendimentos manifestados pelo nosso Superior Tribunal de Justiça, acerca da aludida inexigibilidade de registro: 

“DIREITOS AUTORAIS. (...) REGISTRO. PUBLICIDADE. LEIS 5.988/73 E 9.610/98. - A proteção dos direitos de autor independe de registro, que é facultativo.”

(Recurso Especial 655035 / PR - Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS - DJ 13/08/2007 p. 361)
“(...) deve-se ter em mira que a forma escrita não é ad solenitatem, porque a lei não lhe comina nenhuma sanção para o caso de descumprimento, mas apenas ad probationem, porquanto aqui a forma não sobreleva ao fundo, nem se integra na constituição do ato, requerendo-a a lei tão somente como meio de evidenciação da cessão. O negócio jurídico é válido e eficaz em si mesmo, sendo o instrumento escrito o seu meio de prova por excelência. Nada impede, entretanto, que a cessão de direitos autorais seja demonstrada por outros meios de prova, como, por exemplo, a confissão do titular desse direito.” 
(Recurso Especial 163811 / RJ - Ministro ARI PARGENDLER (1104) - DJ 18/06/2001 p. 146)
Na certeza de contarmos com a habitual atenção e compreensão dos dirigentes do MEC e FNDE para com as demandas dos editores, desde já agrademos e enviamos cordiais saudações.
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Jorge Yunes

Presidente







� “3.1.1.2. São requisitos obrigatórios mínimos dos contratos de edição a serem apresentados pelos editores:


(...)


3.1.1.2.6. Registro em Cartório de Notas;”





� Art. 127- No Registro de Títulos e Documentos será feita a transcrição:


VII – facultativo, de quaisquer documentos, para sua conservação.” (grifos nossos)
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